
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.297.788 - MG (2011/0299700-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ELY SOUZA SOCORRO DE QUEIROZ 
ADVOGADA : ELEUSA MARIA QUEIROZ SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL 
POR IDADE. VÍNCULOS URBANOS. REGIME DE ECONOMIA 
FAMILIAR DESCARACTERIZADO. SÚMULA 7/STJ. 

1. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, entendeu que a atividade 
urbana exercida pelo cônjuge da autora teria  descaracterizado o regime 
de economia familiar, ocasionando assim a impossibilidade de concessão 
do benefício pleiteado, não se admitindo prova exclusivamente 
testemunhal para tal comprovação.  

2. modificar o acórdão recorrido, como pretende a 
recorrente, no sentido de conceder o direito à aposentadoria rural, 
demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o 
que é defeso a esta Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ. 

3. A jurisprudência desta Corte, no sentido de que o 
exercício de atividade urbana por parte do cônjuge varão não 
descaracteriza a qualidade de "segurada especial" da mulher, no caso 
concreto, mostra-se inaplicável.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 15 de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.297.788 - MG (2011/0299700-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ELY SOUZA SOCORRO DE QUEIROZ 
ADVOGADA : ELEUSA MARIA QUEIROZ SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ELY SOUZA SOCORRO 
DE QUEIROZ em desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que apreciou 
recurso especial, com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 
1ª Região, assim ementado (e-STJ fl. 90):

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
TRABALHADOR RURAL. DESCARACTERIZAÇÃO. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL. VÍNCULOS URBANOS. PROVA 
EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. Para a aposentadoria de rurícola, a lei exige idade mínima 
de 60 (sessenta) anos para o homem e 55 (cinquenta e cinco) anos 
para a mulher, requisito que, in casu, está comprovado nos autos.

2. Ausência de comprovação do exercício de atividade rural no 
período de carência (art. 48, §§ 1º e 2º, da Lei n. 8.213/91), tendo em 
vista que consta dos autos documentos (CNIS - Cadastro Nacional 
de Informações Sociais) no sentido de que o cônjuge da autora 
exerceu atividades tipicamente urbanas por período considerável, 
ocasionando a impossibilidade de concessão do benefício pleiteado.

3. Não se admite prova exclusivamente testemunhal para a 
comprovação do exercício de atividade rural (Súmulas 149/STJ e 
27/TRF da 1ª Região).

4. Apelação do(a) autor(a) não provida." 

A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante, nos 
termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 124):

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
VÍNCULOS URBANOS. DESCARACTERIZAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. FALTA DE COTEJO 
ANALÍTICO. REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR 
DESCARACTERIZADO. SÚMULA 7/STJ. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. PROVA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. 
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RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO." 

Aduz o agravante que "o exercício de atividade urbana por um dos 
membros do grupo familiar não descaracteriza a condição de segurado especial 
dos demais, quando não comprovado que os rendimentos dali advindos sejam de 
tal monta que possam dispensar o trabalho rural desempenhado pelo restante da 
família, que é o caso dos presentes autos." (e-STJ fls. 137).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva do agravado. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL 
POR IDADE. VÍNCULOS URBANOS. REGIME DE ECONOMIA 
FAMILIAR DESCARACTERIZADO. SÚMULA 7/STJ. 

1. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, entendeu que a atividade 
urbana exercida pelo cônjuge da autora teria  descaracterizado o regime 
de economia familiar, ocasionando assim a impossibilidade de concessão 
do benefício pleiteado, não se admitindo prova exclusivamente 
testemunhal para tal comprovação.  

2. modificar o acórdão recorrido, como pretende a 
recorrente, no sentido de conceder o direito à aposentadoria rural, 
demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o 
que é defeso a esta Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ. 

3. A jurisprudência desta Corte, no sentido de que o 
exercício de atividade urbana por parte do cônjuge varão não 
descaracteriza a qualidade de "segurada especial" da mulher, no caso 
concreto, mostra-se inaplicável.

Agravo regimental improvido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece prosperar o recurso.

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, ao negar provimento à apelação, entendeu que a atividade urbana 
exercida pelo cônjuge da autora teria descaracterizado o regime de economia familiar, 
ocasionando assim a impossibilidade de concessão do benefício pleiteado, não se 
admitindo prova exclusivamente testemunhal para tal comprovação.  
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É o que se infere da leitura do seguinte excerto do voto condutor do 
acórdão recorrido:

"No entanto, apesar de a parte autora ter trazido aos autos 
prova documental corroborada pelos depoimentos prestados por 
suas testemunhas, a autarquia previdenciária trouxe aos autos o 
demonstrativo do Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS), 
no qual se verifica que o cônjuge da autora exerceu atividades 
tipicamente urbanas por período considerável dentro de sua 
carência, descaracterizando o regime de economia familiar e 
impossibilitando, assim, a concessão do benefício pleiteado."

A jurisprudência desta Corte, no sentido de que o exercício de atividade 
urbana por parte do cônjuge varão não descaracteriza a qualidade de "segurada 
especial" da mulher, no caso concreto, mostra-se inaplicável.

Portanto, modificar o acórdão recorrido, como pretende a recorrente, no 
sentido de conceder o direito à aposentadoria rural, demandaria o reexame de todo o 
contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da 
Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido, a doutrina do jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso." 

(Direito Sumular - Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305).

A propósito:

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR INVALIDEZ. 
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EXISTÊNCIA DE TRABALHO RURAL. REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. CERTIDÃO DE CASAMENTO QUALIFICANDO O 
CÔNJUGE COMO RURÍCOLA.  EXERCÍCIO POSTERIOR DE 
ATIVIDADE URBANA. INEXISTÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL.

1. Para se chegar a conclusão diversa à do Tribunal de origem 
quanto à existência de trabalho rural desempenhado pela agravante 
que justifique a concessão do benefício previdenciário, seria 
necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório contido nos 
autos, o que não é possível em sede de recurso especial, em razão do 
óbice da Súmula 7/STJ.

2. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, embora se 
admita que a atividade rural seja comprovada mediante a 
qualificação do cônjuge como lavrador na certidão de casamento, 
não é possível a utilização da mencionada certidão como início de 
prova material quando se constata, como no caso, que o cônjuge, 
apontado como rurícola, vem a exercer, posteriormente, atividade 
urbana.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1103205/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 

Sexta Turma, julgado em 21.6.2011, DJe 1º.7.2011.)

"PREVIDENCIÁRIO. RURAL. REGIME DE ECONOMIA 
FAMILIAR DESCARACTERIZADO. CÔNJUGE DA AUTORA 
APOSENTADO EM ATIVIDADE URBANA. AUSÊNCIA DE PROVA 
TESTEMUNHAL SEGURA. CONDIÇÃO DE SEGURADA 
ESPECIAL DA AUTORA NÃO DEMONSTRADA. 
APOSENTADORIA POR IDADE INDEVIDA.

   1. A certidão de casamento apresentada pela parte autora, a 
qual qualifica como lavrador o seu cônjuge, não serve como início de 
prova material em virtude da aposentadoria urbana deste. 
Precedente: AgRg no REsp 947.379/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, DJ 26.11.2007.

   2. A jurisprudência desta Corte no sentido de que o exercício 
de atividade urbana por parte do cônjuge varão não descaracteriza a 
qualidade de "segurada especial" da mulher, no caso concreto, 
mostra-se inaplicável.

   3. O Tribunal de origem asseverou inexistir prova 
testemunhal segura quanto ao labor urbano pela parte autora, bem 
como ser imprestável a prova documental juntada aos autos.

   4.  A insegurança dos depoimentos das testemunhas e a 
aposentadoria urbana do marido são circunstâncias que inviabilizam 
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a concessão do benefício rural pleiteado.
 5. Ademais, inviável a revisão da matéria altercada, pois 

importaria em reexame de prova, incabível em sede de apelo raro, 
nos termos da Súmula 7 deste Tribunal Superior.

   6. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.224.486/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 

Turma, julgado em 15.9.2011, DJe 26.9.2011.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0299700-0 REsp 1.297.788 / 

MG

Números Origem:  00272310220114019199  272310220114019199  344090488708

PAUTA: 15/03/2012 JULGADO: 15/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELY SOUZA SOCORRO DE QUEIROZ
ADVOGADA : ELEUSA MARIA QUEIROZ SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELY SOUZA SOCORRO DE QUEIROZ
ADVOGADA : ELEUSA MARIA QUEIROZ SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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